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Introdução

O arranjo regulatório da internet costuma ser des-
crito pela literatura como um esquema de governança 
policêntrica (Scholte, 2004; J. A. Scholte, 2017) ba-
seada em uma coordenação entre o setor público (re-
presentado por Estados e organizações internacionais), 
empresas e a sociedade civil, no que se convencionou 
chamar multissetorialismo1 (Weiser & Waz, 2012). A 
governança da internet (GI) é vista, assim, como um 
dos casos de emergência de novas formas regulatórias 
transnacionais em que há uma profunda transforma-
ção do exercício de autoridade (Bislev & Flyverbom, 
2008; Cutler, 2009; Hall & Biersteker, 2002a). 

Na literatura sobre governança transnacional e 
governança global, observa-se, há algum tempo, a 
emergência de novas formas de regulação, para as 

quais a noção estritamente hierárquica de autori-
dade pública centralizada e fundada no “monopó-
lio estatal da força” torna-se ferramenta explicativa 
pouco produtiva (Hall & Biersteker, 2002b). Em 
lugar de uma autoridade hierárquica e centralizada, 
definida juridicamente como o fundamento sobe-
rano de legitimação de qualquer regulação ou con-
trato (Troper, 2016), observa-se uma desagregação 
da autoridade (Porter, 2008), a emergência de for-
mas de autoridade privada e mecanismos indiretos 
de regulação. Atores privados participam cada vez 
mais da formulação e da implementação de meca-
nismos regulatórios não coercitivos (Black, 2001), 
que são muitas vezes baseados na coordenação 
de expectativas por meio da fixação de contratos 
(Cutler, 2002), standards (Higgins & Hallstrom, 
2007), formulação de rankings (Espeland & Sau-
der, 2007), estruturação de dados, indicadores ou 
realização de auditorias (Davis, Fischer, Kinsbury, 
& Merry, 2012; Hansen & Porter, 2017). 
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A literatura sobre governança certamente não 
se limita à observação de fenômenos explicitamen-
te transnacionais, como a internet. Originado na 
economia neo-institucional e recebida na ciência 
política sobretudo por meio da literatura sobre New 
Public Management, o debate sobre governança se 
tornou um dos mais relevantes da década no interior 
da disciplina, com dimensão interdisciplinar (Kers-
bergen & Waarden, 2004; Zumbansen, 2012). Essa 
literatura descreve a “transição do governo para a go-
vernança” (Rhodes, 2012; Kjaer, 2016) como uma 
passagem da regulação por meio de hierarquias para 
uma regulação por meio de redes, em que há uma 
valorização de mecanismos contratuais, arranjos cog-
nitivos e acordos horizontais de coordenação, assim 
como de mecanismos de autorregulação que alteram 
a relação entre reguladores e atores regulados (Rho-
des, 1996; Stoker, 1998; Zumbansen, 2012). 

Pode-se dizer que a GI é um caso paradigmático 
na transição para a semântica da “governança”. Por 
suas características de surgimento, operação e fun-
cionamento, a internet é um espaço em que a regu-
lação, desde o princípio, se deu com forte presença 
de atores não-estatais, tanto para a formulação dos 
protocolos que se deram no contexto militar-univer-
sitário, como para a gestão de seus recursos que foi 
delegada à gestão de uma comunidade de engenhei-
ros, técnicos e empresas (Kleinwächter, 2007). Hoje, 
depois de diversas transformações, pode-se dizer 
que a semântica do multissetorialismo domina a gra-
mática legitimatória da GI, sendo proclamada por 
atores tão insuspeitos como o governo dos EUA, a 
União Internacional das Telecomunicações (UIT), a 
Corporação da Internet para Atribuição de Nomes e 
Números (ICANN) e a maioria dos Estados (Doria, 
2013). E isso parece ter consequências práticas, mes-
mo no contexto em que Estados nacionais tentam 
impor formas de autoridade hierárquicas. Há uma 
tendência ao estabelecimento de alguma forma de 
multissetorialismo, nem que seja como retórica legi-
timatória – tendência que tem também contradições 
e provoca diversos tipos de conflito.

O presente artigo se engaja no debate acerca da 
emergência da autoridade privada, no caso da GI, a 
partir de um estudo comparativo entre os distintos 
regimes de regulação de domínios de topo de códi-
go de país, ccTLDs,2 em quatro países da América 

Latina: Argentina, Brasil, Colômbia e México. Com 
a atenção voltada para o desenvolvimento desses 
quatro regimes, tentamos observar suas distintas 
trajetórias, desde o início da internet nesses países, 
apontando a progressiva afirmação de uma semân-
tica regulatória baseada no multissetorialismo nesses 
diferentes contextos. Propomos, assim, que a GI, no 
caso dos ccTLDs, exibe características que eviden-
ciam a emergência de novas formas de exercício de 
autoridade em que são alterados os papeis do Estado 
e da sociedade em processos políticos de regulação 
social. Com isso, mesmo que o multissetorialismo 
apresente especificidades a depender do país, ou que 
seja mais ou menos capturado por atores e interesses 
estatais ou privados, ele parece servir como regra de 
autoridade para a regulação do setor.

Realizamos uma pesquisa com levantamento 
documental, participação em encontros interna-
cionais de GI e entrevistas semiestruturadas, es-
colhidas a partir do método de snowball.3 Foram 
conduzidas 21 entrevistas semiestruturadas com 
17 indivíduos que trabalham ou trabalharam com 
ccTLDs, provenientes de órgão estatais, universida-
des, do setor privado e de Organizações Não-Go-
vernamentais, em todos os países pesquisados. Fa-
remos então uma exposição esquemática dos nossos 
achados de campo, apontando para a expectativa 
compartilhada de que a regulação dos ccTLDs é le-
gítima se atender à regra multissetorial. 

Na seção 2, a seguir, faremos uma breve revi-
são do debate sobre GI, relacionando-o com a exis-
tência de autoridade privada em novos esquemas 
regulatórios pós-nacionais. Logo após, na seção 3, 
apresentaremos os quatro casos investigados, expli-
cando suas diferentes trajetórias e apontando a con-
vergência para o modelo multissetorial. Na seção 
seguinte 4, discutiremos a convergência desses re-
gimes para um esquema de multissetorialismo que, 
embora com especificidades, opera como uma regra 
de autoridade para a governança desse setor. 

A governança da internet e a emergência da 
autoridade privada

A popularização da internet, nos anos 1990, 
trouxe consigo a impressão de que a rede seria um 
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inédito terreno de inovação e experimentalismo so-
ciais. A geração de técnicos e engenheiros respon-
sáveis por desenvolvê-la nas universidades norte-a-
mericanas pouco tinha a ver com os interesses do 
departamento de defesa dos EUA que, por meio 
da ARPA (Advanced Research Projects Agency), fi-
nanciava seus esforços (Kleinwächter, 2007). Tendo 
crescido sob a influência do movimento pacifista 
de 1968, essa geração, em que um dos ícones foi 
Jon Postel, via a internet como um espaço poten-
cial para a afirmação de uma forma de convivência 
sem hierarquias ou mediação de autoridades cen-
tralizadas. A internet seria, para eles, um espaço de 
autorregulação em que o Estado não seria bem-vin-
do, e onde a sociedade poderia experimentar no-
vas formas de coordenação social (Barlow, 1996). 
A história posterior demonstrou que esse impulso 
visionário inicial teria desafios importantes, e claros 
limites. A internet cresceu rapidamente, passando 
a interferir em sensíveis interesses econômicos, po-
líticos e geopolíticos (Drezner, 2004), e isso gerou 
uma série de transformações importantes na GI. 

A internet é uma estrutura complexa, cuja re-
gulação envolve os chamados (i) recursos críticos da 
rede – conhecido como “governança da internet”, 
num sentido estrito –, e diz respeito à operação dos 
endereços e nomes de domínio que possibilitam a 
coordenação das conexões da rede e sua interopera-
bilidade; (ii) a infraestrutura física da rede, baseada 
em cabos, serviços telefônicos e na rede de servidores 
que proveem acesso; (iii) a regulação da segurança 
na circulação de dados, sejam eles sensíveis ou não, 
assim como da privacidade dos usuários; e (iv) a 
dimensão do direito cibernético, que envolve a re-
gulação de áreas como a proteção da propriedade 
intelectual e a definição de distintas formas de cri-
mes cibernéticos (van Eeten & Mueller, 2013). To-
das essas dimensões são partes essenciais do processo 
por meio do qual a rede mundial é regulada e cada 
uma tem peculiaridades que dificilmente se deixam 
compreender de acordo com a mesma abordagem 
teórica. Enquanto alguns temas são mais sensíveis à 
autoridade estatal, como o direito cibernético (van 
Eeten & Mueller, 2013), outros são quase exclusiva-
mente objeto de decisões comerciais privadas de em-
presas, provedores de serviço, servidores de registro 
ou mesmo prestadores de serviço online responsáveis 

por grande parte da infraestrutura física da rede (van 
Eeten & Mueller, 2013). 

Considerando os recursos críticos, as transfor-
mações da GI levaram à acumulação de uma série 
de prerrogativas pela Corporação da Internet para 
a Atribuição de Nomes e Números (ICANN4). A 
ICANN foi constituída por iniciativa do governo 
de Bill Clinton, em 1998, como uma empresa pri-
vada segundo a legislação do Estado da Califórnia 
(Zittrain, 1999). Ela consistia numa tentativa de 
privatizar a gestão da internet depois que diversos 
Estados passaram a pressionar o governo dos EUA 
para desvincular a gestão da internet da ARPA 
(Kleinwächter, 2007). Na prática, a gestão dos re-
cursos críticos havia ficado durante longo tempo 
nas mãos de uma pessoa: Jon Postel, que desenvol-
veu grande parte da infraestrutura inicial da rede 
e de sua gestão com o apoio de uma comunidade 
de técnicos e engenheiros organizados na Inter-
net Engineering Task Force (IETF), por meio de 
um modelo de consulta baseado nos Requests for 
Comments (RFC). 

A atribuição de nomes e domínios ficava a car-
go da Autoridade para Atribuição de Números da 
Internet (IANA5), criada por Postel em 1988, por 
meio de delegação da Administração Nacional de 
Telecomunicações e Informação (NTIA), órgão 
de governo dos Estados Unidos.6 Inicialmente, a 
IANA era submetida ao Information Science Ins-
titute, dirigido por Postel na Universidade do Sul 
da Califórnia, tendo passado, com a criação da 
ICANN em 1998, a ser uma autoridade subordina-
da diretamente à NTIA. Em 2013, sob forte pres-
são da comunidade internacional, iniciou-se um 
processo de privatização da IANA, que se encerrou 
em 2016, quando ela passou a ser um departamen-
to da ICANN.

A pressão política de Estados nacionais, so-
bretudo de países do Sul global, evidenciada no 
processo de transição das funções da IANA, ha-
via se intensificado desde o começo da década de 
1990. Em 2003, por convocação do Secretário 
Geral da ONU, ocorreu a Cúpula Mundial sobre 
a Sociedade da Informação – World Summit on 
The Information Society (WSIS), realizada em 
duas rodadas: a primeira em Genebra (2003), e 
a segunda em Túnis (2005), que originou uma 
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importante declaração multilateral (Kleinwächter, 
2007)  – a Agenda de Túnis –, fonte da definição 
mais conhecida do que se convencionou chamar 
de “governança da internet” e multissetorialismo. 
Segundo esta definição: 

[...] a governança da internet é o desenvol-
vimento e aplicação por governos, pelo setor 
privado e pela sociedade civil, em seus respecti-
vos papeis, de princípios, normas, regras, pro-
cedimentos decisórios e programas comparti-
lhados, que determinam a evolução e o uso da 
Internet. (ITU/UN, 2005).7 

Ao menos no primeiro momento, as resolu-
ções do WSIS consistiram, em grande medida, 
em declarações de intenção sem consequências 
imediatas. Os atores mais relevantes na governan-
ça prática dos recursos críticos da internet, como 
a ICANN e a IANA, por exemplo, não tiveram 
participação relevante nas formulações da Cúpula 
(Raymond & Denardis, 2015). Mas o WSIS teve 
efeitos de longo prazo. Um deles foi a criação do 
Fórum de Governança da Internet (IGF), uma 
entidade sem poder regulatório, mas com estru-
tura deliberativa e influência, que se demonstrou 
importante polo multissetorial de discussão. E, 
embora os recursos críticos da internet tenham 
continuado a ser geridos por um arranjo jurídico 
privado, organizado ao redor do ICANN e suas 
subsidiárias, sob relação contratual com a NTIA, 
o WSIS foi fundamental no gradativo processo de 
desvinculação da GI do governo dos EUA com a 
desvinculação da IANA de seus laços governamen-
tais em 2016 (Hofmann, Katzenbach, & Gollatz, 
2017; Kleinwächter, 2007).

Esse processo de transformação na GI recebeu 
grande impulso depois das revelações de Edward 
Snowden sobre a abrangência das atividades da 
Agência Nacional de Segurança (NSA) dos EUA e 
o grau de cooperação da agência com as grandes 
empresas de tecnologia (Chenou and Radu, 2014). 
Houve então uma forte politização da gestão da 
rede e um aprofundamento das discussões acerca 
do modelo de GI (Scholte, 2017). O discurso li-
bertário e antiestatalista inicial, denunciado como 
retórica para encobrir a influência do governo dos 

EUA, deu lugar a uma disputa retórica entre mul-
tissetorialismo e intergovernamentalismo, com a 
crescente hegemonia do primeiro, em grande par-
te impulsionado pelo próprio governo dos EUA 
(Radu, Chenou, & Weber, 2014). 

Com efeito, a gestão de nomes e domínios, 
assim como o desenvolvimento dos protocolos e 
códigos da rede se deram sob forte influência de 
empresas privadas e atores não-governamentais (a 
comunidade de cientistas e engenheiros), os quais 
desempenhavam papéis cruciais como operadores 
e intermediários de informações. Desde o princí-
pio, aos Estados coube, de fato, um papel coad-
juvante (Raymond & Denardis, 2015). A decisão 
dos EUA de abrir mão da função de supervisor 
da GI, por meio da NTIA, se deu sob a condição 
de que outros Estados não assumissem influên-
cia. Como consequência um tanto inusitada desse 
processo de negociação complexo hegemonizado 
pelos EUA, a GI passou a ser descrita (e desenha-
da) como o resultado de um processo dinâmico 
em que diferentes stakeholders interagem e alteram 
continuamente as regras e seus processos de for-
mulação (Flyverbom & Bislev, 2008; J. A. Schol-
te, 2017; Sylvan, 2013). 

O significado do modelo multissetorial reside, 
exatamente, no fato de ele ser capaz de servir de 
descrição para um arranjo em que cada um des-
ses atores se compreende como parte do processo, 
mesmo que em algum momento eles possam ter 
frustradas suas expectativas (Flyverbom & Bislev, 
2008). E apesar de todas as transformações, com 
a crescente participação dos Estados e de organiza-
ções internacionais ao longo dos últimos 20 anos, 
o multissetorialismo na GI parece funcionar como 
uma retórica altamente eficiente para legitimação 
de maneira alternativa ao modelo tradicional de 
regulação hierárquica centralizada baseada na sobe-
rania do Estado, num ambiente em que esta dificil-
mente se legitimaria (Casini, 2014). 

 “Governança” é o conceito utilizado para 
descrever formas de regulação resultantes de uma 
desagregação das fontes de autoridade (Rosenau, 
2007; Porter, 2008) que tornam menos claras as 
fronteiras entre o Estado (como poder público) 
e a sociedade civil regulada (Hall & Biersteker, 
2002b; Rhodes, 2012). No contexto da chamada 
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“transição para a governança” (Rhodes, 1996), a 
autoridade não seria mais exercida de forma direta 
por um ator hierárquico único e central. Em lugar 
disso, a autoridade resultaria da deferência de uma 
miríade de atores às suas pretensões recíprocas 
de exercer tal autoridade (Stoker, 1998; Krisch, 
2017). Isso pode se dar por conta da qualificação 
técnica, da legitimidade de certo ator em uma 
rede, ou mesmo por conta da capacidade deste 
ator em mobilizar recursos econômicos, políticos 
ou tecnológicos (poder, dinheiro e saber) (Porter, 
2008) – o que deixa claro que “governança” não 
necessariamente implica “consenso”. 

As características das novas formas de exercício 
da autoridade na “era da governança” parecem ser a 
informalidade, a multiplicidade de fontes e atores a 
participar dos processos regulatórios, a ausência de 
estruturas oficiais únicas e o dinamismo da regula-
ção, a qual passa a resultar de um contínuo proces-
so de adaptação cognitiva dos atores às demandas 
da área regulada (Krisch, 2017). Ao lado dos atores 
de mercado, que adaptam suas expectativas de in-
vestimento e negócio num mercado transnacional 
(Rhodes, 1996), aumenta também a importância 
de técnicos e especialistas, pois são eles que dis-
põem do conhecimento e do treinamento muitas 
vezes necessário para articular e tornar congruentes 
expectativas incongruentes, possibilitando a coor-
denação típica da regulação por meio da governan-
ça (Kennedy, 2005; Drori and Meyer, 2006). O co-
nhecimento especializado se torna assim mais uma 
fonte de autoridade (Quack, 2016). Todos esses 
fatores passam a interagir com os Estados em novos 
arranjos, produzindo uma nova dinâmica social e 
novas formas de autoridade.

Essa descrição coincide, de maneira evidente, 
com a evolução da GI e o papel de técnicos e em-
presas na gestão dos recursos críticos. E o multisse-
torialismo, como discurso e como prática, parece 
oferecer um exemplo claro de como essas transfor-
mações se tornam operacionais no interior de regi-
mes de governança. Nosso estudo de quatro regi-
mes de governança nacionais dos ccTLDs (Brasil, 
Argentina, Colômbia e México) tentará oferecer 
elementos para que possamos compreender melhor 
o significado desse modelo.

A governança latino-americana da internet e 
os domínios de topo territoriais (ccTLDs)

O sistema de nomes de domínios (DNS), geri-
do pela ICANN, é o que possibilita com que cada 
endereço na rede mundial seja único e, portanto, 
acessível. Crucial para a sua administração é a defi-
nição dos domínios de topo – ou top level domains 
(TLDs) –, como o .com, o .edu ou o .net, os cha-
mados TLDs genéricos. Além destes, existem os 
domínios de topo de código de país (ccTLDs) que 
foram atribuídos por Jon Postel, de acordo com 
duas letras (.br, .ar, .uk), antes mesmo da criação da 
ICANN, ainda na década de 1980, a partir de uma 
lista de 243 países disponibilizada pela Internatio-
nal Standardization Organization (ISO).

Jon Postel delegava a atribuição de ccTLDs 
para atores-chave. Esses atores, por sua vez, pode-
riam representar um governo, uma universidade, 
uma associação privada ou mesmo uma empresa – 
não havia uma regra geral ou restrições para a de-
legação, apenas a ordem de chegada e a confiança 
pessoal. Critérios mais claros, a ênfase no caráter 
nacional e a necessária aprovação dos governos vie-
ram posteriormente, com a criação da ICANN e o 
progressivo envolvimento do GAC, o Governmen-
tal Advisory Committee da Corporação, depois 
que muitos ccTLDs já haviam sido delegados. As-
sim, houve grande autonomia para a evolução dos 
respectivos regimes de gestão dos ccTLDs, sem que 
houvesse um modelo único de gestão nos diferentes 
países. Na verdade, conforme um entrevistado des-
tacou, “muita gente pode discordar sobre qual mo-
delo é melhor (para os ccTLDs) e muitas vezes se 
trata na verdade de um acidente histórico no país” 
(entrevistado XV, tradução própria).

Tal independência entre os modelos é fortale-
cida pelo fato de que, enquanto os domínios ge-
néricos (como o .com e o .net) estão diretamente 
submetidos à ICANN, os ccTLDs não são objeto 
de quaisquer obrigações contratuais relacionadas à 
Corporação, restando à ICANN apenas o papel de 
gerenciamento dos arquivos da zona raiz do DNS 
perante os ccTLDs. 

A principal diferença entre um ccTLD e os 
demais domínios reside nos seus objetivos princi-
pais. Se um domínio genérico, como por exemplo 
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o .com, existe para suprir uma demanda (a de usuá-
rios que querem criar sites com tal domínio) e gerar 
lucro, os ccTLDs, nas palavras de um entrevistado 
do .br, “atendem à demanda da comunidade lo-
cal por uma identidade nacional”, como no caso 
do .ar, e/ou “trazem receita para o país focando no 
mercado global” (entrevistado IV), como é o caso 
do .co. Essas duas finalidades dos ccTLDs estão 
presentes nos casos analisados no artigo e são refle-
tidas na pluralidade de arranjos institucionais em 
cada um deles. 

A interação multissetorial em cada contexto 
gera assim uma pluralidade de arranjos, espaços de 
autoridade e soluções. Essa diversidade faz com que 
não seja natural que um país administre ou dete-
nha posse sobre o código de duas letras. É até hoje 
comum e aceitável para a comunidade da internet 
que os ccTLDs possam ser administrados e vendi-
dos por entidades que não tenham qualquer relação 
formal – financeira ou legal – com o Estado em 
questão, sendo o multissetorialismo usado muitas 
vezes como recurso de autoridade para assegurar 
trajetórias e modelos de governança distintos.

A seguir, reconstruímos a trajetória de quatro 
regimes de gestão de ccTLDs. Esses quatro países 
foram escolhidos por terem trajetórias extrema-
mente distintas, embora façam parte do mesmo 
contexto regional e tenham obtido os ccTLDs em 
um período parecido. 

Argentina 

O “.ar” foi o primeiro ccTLD a ser delegado en-
tre os quatro casos analisados. Em 1985, um grupo 
de professores, graduados e estudantes do Depar-
tamento de Informática da Faculdade de Ciências 
Exatas e Naturais (FCEN) da Universidade de Bue-
nos Aires começou a trabalhar no desenvolvimento 
de redes eletrônicas no país. Foi a partir desse grupo 
que foi criada a Rede Acadêmica Nacional (RAN), 
onde os primeiros testes de transmissão de dados 
ocorreram. Em 1986, foi dado início a um projeto 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD) com o objetivo de modernizar e 
informatizar o Ministério de Relações Exteriores do 
país. Nesse contexto, alguns pesquisadores da RAN 
foram integrados ao Ministério para trabalhar nesse 

tema. E, como resultado dessa associação, o Minis-
tério conseguiu em 1987 a primeira comunicação 
internacional via e-mail da Argentina.

No mesmo ano, o “.ar” começou a operar sob 
a direção de informática da chancelaria. Segundo 
Aguerre (2015), o processo de delegação do “.ar” 
foi mais fruto de casualidade do que uma política 
estratégica de governo, e resultou da presença de “en-
genheiros apaixonados pelo emergente fenômeno de 
redes” (p. 211) trabalhando dentro da chancelaria. 
Tal processo evidenciou o conhecimento especializa-
do dos engenheiros como uma justificativa para sua 
posterior autoridade partícipe da gestão do domínio. 

Após 24 anos da delegação, em 2011, um de-
creto presidencial transferiu a responsabilidade pela 
gestão do .ar da chancelaria para a Direção Nacional 
de Nomes de Domínio (NIC.ar), órgão criado den-
tro da Secretaria Jurídica e Técnica da Presidência da 
Nação. De acordo com Aguerre (2015), essa mudan-
ça de direção deu um status administrativo mais cen-
tral para o ccTLD dentro da burocracia, ao mesmo 
tempo em que proporcionou maior autonomia para 
que o NIC.ar desenvolvesse suas funções técnicas, 
passando a ser um ator com direitos próprios sobre 
políticas de internet perante o Estado e a comunida-
de da internet argentina (Aguerre, 2015). 

Dando prosseguimento ao gradual aumento de 
interesse por parte do governo na formulação de po-
líticas para a internet, também foi criada a Comissão 
Argentina de Política de Internet (CAPI) através da 
Resolução n. 13 de 2014. A CAPI foi estabelecida 
como um espaço formal para a coordenação intra-
governamental em relação a assuntos de internet. A 
Comissão passou a articular o trabalho de oito agên-
cias envolvidas com diferentes camadas da política 
interna para a rede (Aguerre & Galperin, 2015).

A resolução de criação da CAPI reconhecia “o 
modelo de múltiplas partes na ‘Governança da Inter-
net’” e dispunha “que, para articular a participação 
dos diferentes atores para desenhar uma estratégia 
nacional sobre a internet e sua governança, é neces-
sária e oportuna a criação de um grupo de trabalho” 
(Argentina, 2014). Era assinalada, pela primeira vez, 
a importância da inserção de múltiplos atores na GI 
local em uma resolução do governo. Contudo, a Co-
missão se reuniu apenas uma vez, desde então, com 
setores da academia, do setor privado e da sociedade 
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civil, e as expectativas de que a CAPI pudesse fun-
cionar como uma entidade multissetorial não foram 
plenamente cumpridas. A Comissão funcionou mais 
como mecanismo de coordenação institucional in-
terno do governo, e a declaração de intenções mul-
tissetorial serviu mais como regra simbólica frente à 
comunidade especializada. 

Para ampliar o debate sobre internet no país e 
aumentar a participação dos múltiplos atores a par-
tir da ideia de multissetorialismo, o NIC.ar passou 
a organizar, desde 2015, o Internet Recorre – evento 
que leva palestras sobre GI para o interior da Ar-
gentina e é realizado em cooperação com entidades 
da sociedade civil, do setor privado e do governo8. 
Além disso, cabe destacar que, a partir de 2016, a 
Argentina passou a ter um Fórum de Governança 
de Internet nacional, à semelhança do fórum glo-
bal, para debater coletivamente os desafios enfren-
tados pela comunidade. A organização do Fórum 
é de responsabilidade de um comitê multissetorial, 
criado de forma autônoma, e composto por repre-
sentantes de setores interessados. Em 2017, o NIC.
ar também passou a promover as Charlas Debate 
sobre Gobernanza de Internet, seminários periódicos 
que contam com a participação de distintos setores: 
mais um mecanismo autodeclarado multissetorial 
com envolvimento direto do ccTLD.

O caso argentino é interessante por ser o que 
apresenta menos características multissetoriais na 
gestão cotidiana do domínio e mais submissão direta 
à gestão estatal. Com efeito, se o Estado é parte fun-
damental de todos ccTLDs, dada a evidente ligação 
de tais recursos com seus territórios, no caso argen-
tino tal ligação é ainda mais evidente, posto que o 
ccTLD está sob sua burocracia. Ainda assim, con-
forme apontado por um entrevistado da Argentina: 

Todo ccTLD tem que se vincular de alguma for-
ma a certas estratégias [...] com o governo. Isso não 
significa que tenha de depender, se submeter. [...] 
Porque a prática tem a ver com diferentes atores 
e o governo é só mais um (entrevistado II). 

Ou seja, mesmo que o domínio seja delegado 
a um órgão de Estado, necessita de alguma forma 
de reconhecimento pelos outros atores da comuni-
dade local da internet. E o NIC.ar busca promover 

iniciativas e eventos que deem espaço aos diversos 
setores. O multissetorialismo é compreendido de 
forma distinta por cada um dos atores envolvidos, 
que tendem a ver sua importância como mais de-
terminante. Ainda assim, o multissetorialismo fun-
ciona como mecanismo de convergência para a for-
mulação das políticas e como retórica legitimatória, 
permitindo também uma adaptação dinâmica entre 
os distintos interesses, mesmo que haja forte hete-
rogeneidade de poder entre eles, sobretudo em fa-
vor do Estado argentino. 

Brasil 

No Brasil, Jon Postel delegou o “.br” à equi-
pe que trabalhava pelo estabelecimento da conexão 
do país à internet na Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo (Fapesp), na figura 
do pesquisador Demi Getschko. Posteriormente, o 
Governo Federal criou a Rede Nacional de Pesquisa 
(RNP), ligada ao Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), com o 
intuito de disseminar o uso da internet para fins 
educacionais e sociais. A gestão do ccTLD conti-
nuava sob responsabilidade do grupo de pesquisa 
de Getschko, mas foi a RNP que criou o ambiente 
para que, em 1991, surgisse o primeiro backbone 
brasileiro, a rede principal pela qual os dados de 
todos os clientes da internet passam, conectando à 
época universidades, centros de pesquisa e labora-
tórios tecnológicos (Adachi, 2011).

Enquanto a gestão do “.br” permanecia na 
Fapesp, entre 1994 e 1995, os ministérios das Co-
municações e da Ciência e Tecnologia lançaram um 
projeto para implantar no país uma rede de inter-
net para além daquela voltada a fins acadêmicos. 
Com isso, a RNP foi expandida e reconfigurada e 
a Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embra-
tel), então estatal, começou a iniciar testes comer-
ciais com a internet. 

A definição da internet como um serviço de 
valor adicionado e não como um serviço típico de 
telecomunicações pelo governo apaziguou os temo-
res de que a administração da rede fosse feita da 
mesma forma que o restante do setor. Em conse-
quência, foi publicada a Portaria Interministerial 
147 de 31/05/1995, criando o Comitê Gestor da 
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Internet no Brasil (CGI), que separou a regulação 
da internet da telecomunicação. De acordo com 
Carvalho (2006), a publicação da portaria se deu 
em um contexto em que os Ministros da Ciência, 
Tecnologia e Comunicações possuíam relações pes-
soais próximas com os principais atores da RNP, in-
cluindo acadêmicos e representantes do incipiente 
setor privado (Carvalho, 2006).

Talvez por isso, o CGI foi pensado como um 
projeto a ser organizado a partir de um modelo 
multissetorial, possuindo, já em sua fase inicial, 
cadeiras para distintos stakeholders em sua gestão. 
No entanto, num primeiro momento, entre 1995 e 
2003, ele estava sob maior controle governamental, 
já que era o governo que autorizava os nomes dos 
representantes da sociedade civil, da academia e do 
setor privado. Por outro lado, o grupo de pesquisa 
da Fapesp permanecia responsável pela administra-
ção operacional do “.br”. Ou seja, o operador dos 
recursos críticos nacionais da internet era uma ins-
tituição eminentemente acadêmica, tomando na 
prática decisões cruciais sobre a gestão do domínio 
(Aguerre, 2015).

Considerando a importância dos serviços as-
sociados à gestão do “.br” e sua monetização, sur-
giu então uma pressão pela institucionalização da 
função até então exercida pela Fapesp. Ao mesmo 
tempo, consolidava-se a ideia de que seria preciso 
formalizar eleições para as cadeiras não-governa-
mentais do CGI, em um esforço de reduzir sua de-
pendência das políticas de governo. Em setembro 
de 2003, foi editado o Decreto Presidencial 4.829, 
que estabeleceu eleições para as cadeiras dos setores 
não-governamentais. Ao mesmo tempo, o número 
de cadeiras para representantes não-governamentais 
aumentou paulatinamente até alcançar o núme-
ro de 11 representantes escolhidos por seus pares 
em eleições trienais, mais 9 cadeiras destinadas a 
representantes de órgãos governamentais, e uma 
cadeira para representante civil de notório saber in-
dicado pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia, 
cargo historicamente ocupado por Demi Getschko 
(Anastacio, 2015).

Nesse contexto, foi criado o NIC.br (Núcleo 
de Informação e Coordenação do Ponto BR), asso-
ciação civil sem fins lucrativos, ou seja, uma entida-
de de direito privado, que atua como articuladora 

do CGI, executando e prestando assistência às suas 
decisões e oferecendo recomendações. Na prática, 
é o NIC.br quem cuida da gestão efetiva do “.br”, 
exercendo um papel similar ao que era atribuído à 
Fapesp, mas com total autonomia “administrativa, 
patrimonial e financeira” (NIC.br, 2005, estatuto). 

O ccTLD brasileiro apresenta um modelo de 
governança que se autodefine como fundamental-
mente multissetorial, abarcando distintos setores 
tanto no CGI como no seu braço administrativo, o 
NIC.br. As 11 cadeiras de setores não-governamen-
tais do CGI são definidas por meio de um processo 
eleitoral trienal: o chamado terceiro setor possui 4 
vagas; a comunidade científica e tecnológica, 3; e o 
setor empresarial, 4 (Anastacio, 2015). Já o NIC.
br é composto por uma Assembleia Geral, por um 
Conselho de Administração formado por membros 
de diversos setores, por uma Diretoria Executiva e 
por um Conselho Fiscal. Há também em sua estru-
tura grupos de trabalho e Câmaras de Consultoria 
criadas para debater assuntos específicos. 

Desde 2011, o CGI promove o Fórum da In-
ternet no Brasil, que funciona como uma atividade 
preparatória para o fórum global (IGF). Por meio 
dele, o CGI.br convida os diversos setores da GI 
nacional a opinarem sobre questões relevantes para 
a GI local. O Comitê realiza, também anualmente, 
o Seminário sobre Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais, além de Escolas de Governança da Inter-
net – tanto em uma versão geral, como em uma 
versão destinada a juízes e advogados.

Cabe destacar que, em agosto de 2017, o Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Co-
municações (MCTIC), sob o governo Temer, abriu 
uma “Consulta Pública acerca da modernização 
da estrutura de governança da Internet brasileira” 
que gerou severas suspeitas de que o Estado tenta-
ria assumir o controle do CGI, ameaçando o de-
senho vigente do modelo multissetorial (Mueller, 
2017). Após embates entre o governo, membros 
do Comitê e entidades da sociedade civil, ampa-
rados por ampla pressão internacional, iniciou-se 
uma etapa de discussão no próprio CGI, por meio 
da promoção de uma consulta pública e de assem-
bleia realizada no Fórum da Internet no Brasil em 
2017 (resolução 031, de 2017, CGI.br). A mobi-
lização multissetorial aparentemente evitou que 
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houvesse mudanças. E mesmo o recente Decreto 
9.759/2019, do governo Jair Bolsonaro, que extin-
guiu todos os colegiados e conselhos da Adminis-
tração Federal que não houvessem sido criados por 
lei, preservou o CGI.br. Mais uma vez, houve forte 
reação dos atores chave da comunidade da internet, 
a começar pelo próprio Demi Getschko. 

Mesmo frente a possíveis alterações no processo 
de gestão, o poder de influência dos setores empre-
sariais, acadêmicos e de ativistas foi e ainda é peça 
fundamental na gestão dos recursos críticos no país. 
O modelo multissetorial brasileiro é alvo de cons-
tante disputa entre stakeholders, como evidenciado 
pelo processo iniciado com Temer. Ainda assim, o 
maior trunfo do CGI para assegurar sua autoridade é 
justamente sua gestão declaradamente multissetorial.  

México 

O “.mx” nasceu em 1989, dentro do Instituto 
Tecnológico e de Estudos Superiores de Monterrey 
(ITESM), universidade privada responsável pela 
primeira conexão do México à internet. Outras 
universidades do país também estavam envolvidas 
em iniciativas de acesso à rede. Ao longo do tempo, 
estabeleceram-se três frentes para a internet no país. 
A primeira era a Rede da Universidade Nacional 
Autônoma do México, UNAM, na figura de seu 
Instituto de Astronomia. A segunda era a iniciativa 
MEXNET, que abarcava universidades com cone-
xões independentes e o Tecnológico de Monterrey 
(ITESM), com a participação do Conselho Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia (Conacyt) – interessa-
do, entre outras coisas, em avançar a conexão à rede 
para o governo mexicano. E a terceira era a RU-
TYC (Rede de Universidades Técnicas e Centros), 
em que universidades públicas foram congregadas.

Em 1993, a RUTYC foi extinta, cabendo à 
MEXNET e à UNAM servirem como centros 
para a gestão da internet no país. De acordo com 
Aguerre e Galperin (2015), o ambiente era de ri-
validade e desacordo entre os centros acadêmicos, 
inclusive devido à competição pelo apoio finan-
ceiro governamental.

Até 1992, nenhuma administração dedicada e 
extensiva do ccTLD era necessária, por haver pou-
cos nomes de domínio atrelados à sigla – a maioria 

utilizada por centros de pesquisa e universidades. A 
partir de 1995, ao mesmo tempo em que ocorreu 
uma expansão comercial do uso do “.mx”, acompa-
nhando a própria expansão da internet comercial 
no país, o ITESM, que contava com a participação 
da Conacyt, foi oficialmente indicado como NIC.
mx (Network Information Center do México). 

O NIC.mx possuía apenas um conselho dire-
tor até 1997, promovendo ocasionalmente algu-
mas Reunión(es) de Información y Retroalimentación 
de NIC México, que congregavam clientes com o 
objetivo de informá-los acerca do ambiente da in-
ternet e de colher sugestões e críticas sobre o ser-
viço prestado. Já em 2001, o NIC.mx estabeleceu 
formalmente um Comitê Consultivo Externo, um 
órgão de consulta aberto à participação dos distin-
tos setores para discutir temas estratégicos e fazer 
recomendações, também visando a impulsionar o 
desenvolvimento da internet no país.

Esse Comitê é composto por até 15 membros 
oriundos de três setores: a indústria, a academia e o 
governo. Os membros participam como pessoas fí-
sicas e são selecionados a partir de um processo em 
que o Diretor Geral do NIC.mx propõe ao Conselho 
de Administração da entidade uma lista de candida-
tos para aprovação ou rejeição (diretrizes do Comitê, 
site do Registro.mx). A maior parte das discussões do 
Comitê ocorre através de listas de correio eletrônico 
com reuniões presenciais ocasionais. 

Além disso, em 2012, o governo mexicano 
criou a Estratégia Digital Nacional encabeçada pelo 
gabinete da Presidência da República, com o intui-
to de estabelecer uma gestão multissetorial no Mé-
xico para tratar de assuntos para além dos recursos 
críticos. Segundo o governo, a estratégia foi fruto 
de “meses de estudo, de trabalho e de reflexão mul-
tissetorial sobre o México Digital que queremos al-
cançar, onde a troca de ideias e o diálogo foram os 
eixos norteadores” (México, 2013, p. 7).

A iniciativa foi paralela ao estabelecimento 
informal de um “grupo de iniciativa” no ccTLD 
“.mx” com a junção de distintos setores para de-
bater temas de internet de interesse nacional.  O 
NIC.mx, apoiado pelos diversos setores, incluindo 
o governo, convocou inicialmente dois represen-
tantes por setor mediante convites pessoais, não 
oficiais e não obrigatórios. O grupo gradualmente 
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se consolidou em uma organização multissetorial 
composta por cinco setores: academia, sociedade 
civil, comunidade tecnológica, operadores e gover-
no, e trabalha por meio de discussões em listas e 
decisões baseadas no consenso (Aguerre & Galpe-
rin, 2015). O grupo conseguiu organizar, ainda em 
2013, os “Diálogos sobre Governança da Internet”, 
espécie de fórum da internet nacional. 

No caso mexicano, a delegação e a popula-
rização do domínio “.mx” ocorreu no contexto 
acadêmico, fomentado também por recursos go-
vernamentais oriundos do Conacyt. O modelo 
multissetorial parece ter se tornado a regra legiti-
matória do processo de governança do “.mx”, com 
o interesse dos diversos setores devendo ser ao me-
nos considerado na gestão do ccTLD. 

 Colômbia 

Entre os casos analisados, a Colômbia foi o 
último dos países a estabelecer seu operador de 
ccTLD. Em 1991, o Centro de Computação da 
Universidade dos Andes (Uniandes), entidade pri-
vada sediada em Bogotá, conectou a Colômbia 
pela primeira vez à internet com base no protocolo 
TCP/IP, com a ajuda da empresa Telecom e do Ins-
tituto Colombiano de Fomento para a Educação 
Superior (ICFES), parte do Ministério da Educa-
ção do país. Nesse momento, a Uniandes passou 
a administrar o “.co”. O domínio foi usado para 
comunicações internas até o ano de 1994, quando 
a Colômbia efetivamente conseguiu se conectar à 
internet para além dos centros acadêmicos, nova-
mente através da Universidade dos Andes em coo-
peração com universidades espalhadas pelo país. 
Com isso, o uso comercial do “.co” também se in-
tensificou.

Dez anos após a delegação, em 2001, a Unian-
des passou a considerar a possibilidade de comercia-
lizar o domínio como uma alternativa aos domínios 
genéricos, visto que o “.co”, pela sua proximidade 
com o “.com” e ligação com os termos em inglês 
company e coorporation, teria bom potencial de mer-
cado (IANA, .co report, 2009). No entanto, o gover-
no da Colômbia opôs-se a essa iniciativa, defenden-
do que a universidade, uma entidade privada, não 
tinha competência regulatória sobre o ccTLD. 

Assim, no final de 2001, a então Ministra das 
Comunicações solicitou ao Conselho de Estado 
que analisasse a natureza pública do domínio “.co”, 
cuja administração havia sido concedida à Univer-
sidade pela ICANN e por Postel. A análise deveria 
responder: a) se o domínio “.co” seria um recurso 
público; b) caso fosse, se seria um recurso ligado às 
telecomunicações; e, c) se ele estivesse vinculado às 
telecomunicações, quem deveria lucrar com sua co-
mercialização. A conclusão apontada pelo governo 
foi de que o “.co” é de interesse público, está rela-
cionado às telecomunicações e, portanto, seria de 
competência do Ministério de Tecnologias da In-
formação e das Comunicações (MINTIC) (IANA, 
.co report, 2009).

Em resposta à análise do Conselho de Estado, 
a Uniandes escreveu à ICANN afirmando inte-
resse em abandonar os planos de comercialização 
do domínio e suspender sua responsabilidade de 
operação sobre o ccTLD. Em maio do mesmo 
ano, o governo emitiu Resolução dispondo que 
a manutenção e desenvolvimento do “.co” devem 
ser planejados, regulamentados e controlados pelo 
Estado através do MINTIC (IANA, “.co” report, 
2009). Em cartas trocadas com a ICANN, o Mi-
nistério afirmou que aceitaria a Uniandes como 
administradora do ccTLD, desde que ela cum-
prisse a regulamentação. A universidade, por sua 
vez, estava em posição de atrito com o governo, 
sobretudo por sentir-se desconsiderada nas deci-
sões tomadas até então, e o país viu-se em meio à 
proliferação dos debates sobre o domínio, inclusi-
ve dentro do parlamento.

Os debates públicos prosseguiram até que o 
governo promulgou a Lei 1065 de 2006, regulan-
do a administração do serviço de registro de no-
mes de domínio. Segundo a lei, essa atividade é de 
competência do MINTIC, que poderia delegar a 
administração para terceiros em um contrato de 
até 10 anos, aberto para uma única renovação. A 
partir de então, um período de consulta de três 
anos começou, com debates dentro do Congresso 
colombiano, mas também por meio de plataformas 
de participação social, para definir como a lei seria 
aplicada. Em maio de 2009, um processo de licita-
ção pública foi iniciado para definir o operador. Já 
em julho, relatório de avaliação preliminar sobre os 
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licitantes foi publicado e aberto para comentários 
das partes interessadas. A empresa vencedora foi a 
.CO Internet SAS, criada especificamente com o 
fim de potencialmente administrar o “.co” (IANA, 
“.co” report, 2009).9

A Uniandes deixou de prestar os serviços de 
gestão do ccTLD em 2010, e a ICANN redelegou 
o “.co” para o MINTIC, definindo a concessioná-
ria .CO Internet SAS como sponsoring organization. 
Em 2014, a .CO Internet SAS foi adquirida pela 
Neustar por US$ 109 milhões e tornou-se uma 
subsidiária integral da empresa estadunidense. A 
Neustar já servia como suporte de infraestrutura 
para o “.co”, e é a dona de outros domínios como o 
“.us” e o “.biz”.

Dessa forma, o modelo de governança do “.co” 
é um modelo de terceirização: o ccTLD é delegado 
ao Ministério das Comunicações, mas executado por 
empresa privada concessionária (Colômbia, 2008a). 
Mudanças nas políticas de venda dos domínios pre-
cisam ser publicadas pelo MINTIC, mesmo que a 
partir de decisões oriundas do conselho administra-
tivo da empresa e posteriormente debatidas pela ad-
ministração pública. Ademais, a empresa contratada 
paga uma contraprestação em conformidade com 
seu faturamento para um fundo nacional. 

Apesar de orientado claramente por uma par-
ceria público-privada com finalidade econômica, o 
modelo colombiano também tentou introduzir na 
sua gestão um mecanismo de controle multissetorial. 
Para além dos amplos debates públicos ocorridos até 
a re-delegação, ainda em 2008, antes da licitação 
para a escolha do operador, foi criado um Comi-
tê Assessor com o objetivo de assistir ao Estado na 
formulação das políticas para o ccTLD. Segundo a 
Resolução 1.652 de 2008 do MINTIC, a empresa 
contratada deveria “implementar e custear as políti-
cas e/ou atividades para assegurar o respaldo da co-
munidade local da internet de acordo com os alinha-
mentos do Comitê Assessor” (Colômbia, 2008a). 
Resolução posterior, número 1.250 de 2008, definiu 
que tal comitê visaria a “analisar as necessidades da 
comunidade da internet da Colômbia e as tendên-
cias na matéria de políticas para os ccTLDs a nível 
mundial” (Colômbia, 2008b, Artigo 3).

Ou seja, mesmo que o Estado colombiano te-
nha assegurado uma autoridade hierárquica na ges-

tão do domínio, houve o estabelecimento de um 
arranjo multissetorial com a definição em legislação 
da importância da abertura do domínio para a co-
munidade local e para as tendências da governança 
global da internet. Atualmente, o Comitê é com-
posto pelo Ministro, Vice-ministro e o Diretor de 
Comunicações do MINTIC e pelo Vice-ministro 
de Comércio. Também são convidados a Unian-
des, a Direção Nacional de Direitos Autorais, re-
presentante do Setor Empresarial, representante de 
professores universitários, a Câmara de Comércio 
Eletrônico, a Associação Colombiana de Usuários 
de Internet, representante de empresa de venda de 
domínios nacional e a própria .CO Internet SAS 
(Colômbia, 2008b). 

Outra iniciativa multissetorial foi a criação da 
“Mesa Colombiana de Governança da Internet”. O 
projeto foi iniciado informalmente em 2012 e, des-
de então, promove reuniões bimestrais em diferen-
tes cidades. A iniciativa possui também uma lista 
de e-mails para promover a discussão continuada e 
a participação é aberta ao público. Todas as atas das 
reuniões são publicadas na internet e construídas 
coletivamente. A Mesa foi ainda responsável por 
iniciar a criação do Fórum de Governança da In-
ternet colombiano, equivalente ao IGF global. De 
forma que o modelo colombiano tenta introduzir 
distintas versões de multissetorialismo, ao menos 
como forma de legitimar sua regulação frente à co-
munidade local da internet. 

O multissetorialismo como regra de 
autoridade na governança dos ccTLDs

Os quatro ccTLDs abordados fazem uso do lé-
xico multissetorial como modelo de integração de 
distintos setores interessados na GI, dentro e fora 
do Estado, em arranjos formais e informais (Almei-
da, Getschko, & Afonso, 2015; Raymond & De-
nardis, 2015). Além disso, a tentativa de inserção 
de outros setores no dia a dia dos ccTLDs parece 
ser importante mesmo para aqueles que não pos-
suem o multissetorialismo estabelecido em normas 
reconhecidas pelo Estado, como ocorre no Brasil e 
na Colômbia. No México, por exemplo, um entre-
vistado afirmou que, quanto ao envolvimento do 
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Estado, os processos de diálogo podem ser “muito 
enriquecedor(es) para eles (membros do governo), 
porque às vezes eles não estão tão conscientes dos 
desafios que um ccTLD tem” (entrevistado VII). 
Mesmo no caso da Argentina, conforme outro en-
trevistado, “quando falamos de governança, pensa-
mos que todos os atores têm que estar presentes” 
(entrevistado II, tradução própria) e não apenas a 
burocracia a cargo do ccTLD.

Segundo a definição mais comum, o mode-
lo multissetorial compreende a administração da 
rede pelo governo, pelo setor empresarial e pela 
sociedade civil, segundo seus respectivos papéis 
(Chenou, 2011). A definição do que sejam os 
“respectivos papéis” é, contudo, deixada em aber-
to. A função de cada um desses atores depende do 
contexto e do momento em que se observa cada 
um dos regimes da GI, o que resulta de fatores 
técnicos, como a necessidade de padronização 
da comunicação, de fatores econômicos, como 
o financiamento da infraestrutura e sua explosão 
comercial e, obviamente, fatores políticos, como 
o interesse dos Estados e de outros setores da GI 
e sua capacidade de realizá-los. Esses papéis são 
também objeto de disputas e contestação, seja por 
parte do poder público seja por parte do setor pri-
vado (empresarial ou não). 

Maciel nota que o modelo multissetorial é per-
cebido pelos atores como eficiente para a GI por 
representar abordagem mais rápida e simples para a 
regulação e a formulação de políticas públicas para 
a rede (Maciel, 2014). Com efeito, “[a Internet] 
distribui-se fisicamente por distintas jurisdições 
soberanas e tem como ‘portas de entrada’ entida-
des públicas e privadas, com ou sem fins lucrati-
vos, que ofertam interconectividade e acesso à rede” 
(Canabarro, 2014, p. 27). O multissetorialismo na 
GI seria assim um caso de difusão de poder e auto-
ridade, que não necessariamente anula a presença 
e interferência dos Estados, mas que, dependendo 
dos Estados, potencializa a ação de atores privados 
que, em alguns casos, possuem mais expertise e le-
gitimidade perante os pares para lidar com temas 
altamente complexos e extremamente específicos. 
A especialização regulatória se retroalimenta e favo-
rece a emergência de arranjos regulatórios que dão 
mais poder ao setor privado.

Certamente, os arranjos multissetoriais são di-
versos e dinâmicos. E é frequente a existência de 
conflitos entre os interesses privados (empresariais, 
ou da sociedade civil) e as estratégias estatais de re-
gulação. No caso colombiano, por exemplo, houve 
disputas profundas entre estratégias empresariais 
de exploração comercial dos topos de domínio e as 
estratégias estatais de difusão da internet. No caso 
brasileiro, o modelo baseado em uma entidade pri-
vada sem fins lucrativos e multissetorial, pioneiro 
na GI mundial, também apresenta resistência às 
tentativas do Estado em avançar na regulação do 
setor e mudar a divisão de poder no Comitê em 
favor dos interesses do governo. 

Em todos esses casos, é possível perceber tam-
bém certa dependência de trajetória. A presença 
privada e a gestão de negócios empresarial são mar-
cas dos modelos colombiano, bem como do me-
xicano, ainda que este retenha sua ligação com a 
academia. Da mesma forma, o papel do setor aca-
dêmico continuou sendo importante no modelo 
brasileiro e a burocracia estatal argentina segue com 
espaço relevante na GI local. Nesse sentido, pode-
-se afirmar que o modelo multissetorial tem uma 
plasticidade que oferece espaço para uma diversida-
de de arranjos em que setores privados e setores es-
tatais podem exercer diferentes níveis de autoridade 
conforme especificidades contextuais (DeNardis, 
2014). A resolução de potenciais conflitos depen-
de do contexto e da trajetória dos regimes, e varia 
conforme a inclusão de atores e o peso desses atores 
no respectivo arranjo. E como apontam Raymond 
e Denardis (2015), os arranjos multissetoriais da 
GI são normalmente baseados em uma poliarquia 
heterogênea em que um dos setores, ou grupo de 
atores, costuma ter mais peso que o outro na defi-
nição da regulação.

Como vemos no quadro abaixo, a diversidade 
de origens dos casos estudados levou a uma diver-
sidade de arranjos posteriores. Apesar disso, eles 
apresentam uma convergência semântica em tor-
no do multissetorialismo e uma forte presença de 
atores privados na definição da regulação da rede. 
Isso não diz, de antemão, qual setor é preponde-
rante e qual o modelo de negócios que é o vigente 
em cada regime. Nesse sentido, eles apresentam 
uma certa variedade.
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Nos quatro casos, há algum envolvimento do 
Estado na gestão dos ccTLDs, seja por meio da 
elaboração de normativas posteriores à delegação 
inicial dos domínios a entidades independentes 
(os casos brasileiro, a Demi Getschko, da Fapesp, e 
colombiano, a Uniandes), seja graças à inclusão da 
gestão na própria burocracia estatal (como no caso 
argentino), ou pelo reconhecimento do operador 
do ccTLD como ator importante para a elaboração 
de políticas gerais para a internet (o caso mexica-
no). Ainda assim, o multissetorialismo funciona, 
em todos os casos, como mecanismo, ao menos 

nominal, para a elaboração de políticas e tomada 
de decisão, e também como regra de autoridade, 
criando uma semântica constitucional para a GI 
amparada no multissetorialismo (Flyverbom & 
Bislev, 2008). Tal semântica é demonstrada no caso 
dos ccTLDs estudados que, apesar das evidentes 
diferenças históricas e institucionais, convergem na 
mobilização do discurso multissetorial.

A comunidade da internet parece aceitar os 
ccTLDs como recursos independentes, em que há 
maior espaço para a interferência estatal ou para 
possibilidade de criação de arranjos não subordi-

Quadro 1
Comparativo das Características dos Operadores

HISTÓRICO
quem é e foi o responsável pelo ccTLD?

ARGENTINA BRASIL MÉXICO COLÔMBIA

BUROCRACIA ESTATAL
da chancelaria para a 
Presidência da Nação

ENTIDADE 
MULTISSETORIAL
amparada em entidade sem 
fins lucrativos (NIC.br), 
criada em 2005

UNIVERSIDADE 
PRIVADA
com a criação da empresa 
NIC.mx

EMPRESA PRIVADA
da Uniandes para o 
MINTIC, com concessão à 
.CO INTERNET SAS

NORMATIVA NACIONAL VIGENTE
há legislação específica sobre o ccTLD?

Lei e resoluções ministeriais Portaria interministerial e 
decreto presidencial

Não possui Lei e resoluções ministeriais

MODELO DE GOVERNANÇA
há participação direta ou indireta de outros stakeholders?

ARGENTINA BRASIL MÉXICO COLÔMBIA

INDIRETA
multissetorialismo em 
atividades paralelas (CAPI, 
reuniões esporádicas e eventos 
de GI)

DIRETA
formação de colégio eleitoral 
e de conselho composto pelos 
stakeholders

DIRETA
comitê consultivo externo de 
stakeholders formado pelo 
próprio NIC.mx

DIRETA
comitê assessor de 
stakeholders estabelecidos por 
normativa

INDIRETA
multissetorialismo em 
atividades paralelas (eventos, 
fóruns e escolas de GI)

INDIRETA
multissetorialismo em 
atividades paralelas (mesa 
colombiana de governança 
da internet e eventos)

INDIRETA
multissetorialismo em 
atividades paralelas (eventos 
e fóruns)

Fonte: elaboração própria a partir da legislação disponível e da coleta de dados dos autores.
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nados diretamente às entidades globais, como a 
ICANN. Afinal, conforme apontado por entrevis-
tados, a diversidade de modelos de gestão permitiria 
aos ccTLDs “operar de forma eficiente e não enges-
sada por políticas globais que não são pensadas para 
suas realidades locais” (entrevistado IV). Assim, o 
espaço dos ccTLDs seria “um reflexo da visão po-
lítica dos países respectivos” (entrevistado XV). As 
comunidades associadas aos ccTLDs teriam a liber-
dade de propor soluções locais adaptadas para cada 
realidade, ora mais, ora menos submetidas à alçada 
estatal, embora procurem ampará-las interna e ex-
ternamente no léxico multissetorial como fonte de 
legitimidade. Os conflitos emergentes entre interes-
ses comerciais, empresariais e estatais poderiam ser 
metabolizados em um arranjo dinâmico e poroso 
à injunção de interesses privados. A depender do 
contexto e do momento político, o arranjo pode ser 
adaptado e isso seria feito por meio do apelo a uma 
regra de autoridade “multissetorial” como forma, 
mesmo que simbólica, de legitimação. 

É importante salientar que o multissetorialis-
mo parece funcionar como semântica legitimatória 
mesmo em contextos de claro domínio de um dos 
setores, muito embora tal apelo não evite a con-
tinuidade de conflitos e disputas por poder e au-
toridade no respectivo regime. Nesse sentido, os 
regimes multissetoriais estão longe de representar 
um exemplo de experiência participativa e inclu-
siva, baseada na simetria entre diferentes setores e 
atores (Carr, 2015). Trata-se muito mais, e esse é o 
núcleo do nosso argumento, de uma regra de auto-
ridade que possibilita a acomodação de diferentes 
arranjos de poder – mais, ou menos autoritários, e 
mais, ou menos participativos. O modelo multis-
setorial, como forma de legitimação do poder re-
gulatório no contexto da GI, pode servir inclusive 
para reforçar a assimetria de poderes nos respectivos 
contextos em que é operacionalizado, podendo ser 
excludente e levar adiante a agenda de alguns dos 
setores envolvidos, em detrimento do restante da 
comunidade (Carr, 2015). Se o setor privilegiado 
será o estatal, o empresarial ou algum outro, de-
penderá das especificidades do contexto em que o 
regime evolui.

Contudo, mesmo que tenha significado apenas 
simbólico em alguns contextos, o multissetorialismo 

representa várias diferenças em relação aos conceitos 
clássicos de autoridade compreendida como resultante 
da legitimidade das normas jurídicas exclusivamente 
estatais (Troper, 2016). E, nesse sentido, seja como 
uma forma de acomodação de interesses ou como “re-
gra de autoridade”, ele consiste em um arranjo inova-
dor digno de ser estudado e compreendido. 

Para as teorias modernas do direito e da políti-
ca, a autoridade depende da legitimidade, que passa 
a ser vista como sinônimo do conceito de legalida-
de (ou validade jurídica). Para o direito, a pergunta 
fundamental para a definição da autoridade consis-
te em determinar qual a regra que estabelece a vali-
dade das outras regras em um determinado sistema 
de regras. Usando a formulação de Herbert Hart, 
essa pergunta nos levaria a uma “regra de reconheci-
mento” que revelaria “os critérios através dos quais 
a validade das outras regras do sistema é avaliada” 
(1986, p. 117). Se a regra de reconhecimento fosse 
aquela que nos possibilitaria reconhecer a validade 
jurídica de determinada norma, a ela correspon-
deria, no plano político, uma regra de autoridade a 
estabelecer o critério que nos faça poder identificar 
quais atores têm autoridade para produzir normas 
consideradas obrigatórias. 

O conceito de governança parece ser exata-
mente o melhor indicativo semântico de que o 
conceito moderno de autoridade sofreu profundas 
transformações estruturais. Definida como um “go-
vernar sem governo”, a noção de governança faz 
referência ao caráter heterárquico de regimes nos 
quais a autoridade para estabelecer normas não 
emana exclusivamente de um centro estatal e de 
seu respectivo ordenamento jurídico, mas deriva de 
sistemas de interação entre estruturas de mercado 
ou em redes complexas de atores que funcionam 
dotadas de múltiplas fontes de autoridade (Rhodes, 
1996). Não se quer dizer, assim, que o Estado per-
de a soberania ou importância, mas que a noção de 
“autoridade pública, a coluna vertebral do Estado 
moderno, está sendo desafiada, modificada e com-
plementada por outras formas de autoridade” (Fly-
verbom & Bislev, 2008, p. 75), incluindo formas 
de autoridade privada e  autoridade técnica (Porter, 
2008; Porter & Ronit, 2006). 

Graças a mudanças estruturais da sociedade, 
extensivamente discutidas pela ciência política, o 
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Estado sem dúvidas vê limitada sua capacidade de 
produzir regulação de forma adequada e dinâmica 
o suficiente. E passa a delegar competências regu-
latórias para os próprios setores sociais a serem re-
gulados, ou produzindo formas híbridas de regula-
ção. Esse fenômeno passou a ser acompanhado pela 
literatura especializada, por meio de semânticas 
emergentes acerca autorregulação, meta-regulação 
e privatização que prosperaram a partir da década 
de 1990 (Rhodes, 2012; Stoker, 1998). Essa trans-
formação implica igualmente uma mudança no sig-
nificado de importantes distinções da teoria políti-
ca moderna: a diferença estado/sociedade e de sua 
forma derivada público/privado (Horwitz, 1982). 

Tanto no plano nacional, como no plano trans-
nacional, identifica-se uma hibridização de formas 
jurídicas que torna problemática aquela diferença 
(Casini, 2014; Sand, 2013). De um lado, Estados 
introduzem formas de regulação por meio de con-
tratos, parcerias ou mesmo organizam seu funcio-
namento de acordo com regras típicas do direito 
privado (Casini, 2014; Rhodes, 1996). Por outro, 
Estados se submetem a regras produzidas por estru-
turas não-estatais, enquanto atores não-estatais pro-
duzem regulações que incorporam a semântica do 
interesse público e princípios fundados na inclu-
são, na participação, accountability e transparência 
(Casini, 2014). Essas formas de regulação, mesmo 
produzidas por atores privados, são vistas como le-
gítimas pelos Estados e por outros atores privados, 
tendendo a interagir com o poder público, muitas 
vezes submetendo-o.

No caso dos domínios de código de país, tal pro-
cesso é evidente: a tecnicidade exigida na gestão dos 
recursos críticos, a novidade imposta pelo estabeleci-
mento da internet como parte do cotidiano e a histó-
rica proeminência dos atores privados no surgimento 
da internet geraram um ambiente fértil para a proli-
feração de arranjos que incluem os Estados, mas não 
são totalmente submetidos a eles. Um exemplo claro 
é a autoridade derivada do conhecimento especializa-
do (Quack, 2016), algo que sempre foi evidente no 
caso da GI e que foi determinante para a emergência 
da autoridade de atores privados nesse contexto – um 
exercício de poder e autoridade que é muitas vezes as-
simétrico, mesmo quando recorre ao multissetorialis-
mo como forma de legitimação. 

Como já evidenciamos acima, acreditamos 
que a transformação da expressão da autoridade 
pode ser observada de forma modelar no caso da 
GI. Seja por conta de razões estruturais, como por 
razões históricas, a internet torna muito imprová-
vel o monopólio estatal puro e simples da regula-
ção do setor. O desenvolvimento inicial, no meio 
universitário, fez da rede um ambiente ocupado 
por engenheiros, especialistas e hackers, em que 
inovações e adaptações precisavam ser constante-
mente discutidas e incorporadas, com pouco tem-
po para processos custosos de deliberação política 
(e estatal). Isso tornou tecnicamente necessária a 
inclusão de diferentes setores para tornar possível 
até mesmo a operação da rede. Por outro lado, os 
interesses de Estados e de grandes empresas tam-
bém representam fontes legítimas e necessárias de 
impulso regulatório. Os Estados exercem autori-
dade, mas no caso dos ccTLDs estudados, com a 
exceção do caso argentino, o Estado foi um ator a 
integrar a comunidade posteriormente ou de for-
ma tangencial, demandado por conflitos entre ato-
res privados ou por uma concepção de defesa do 
interesse público. Mas, mesmo no caso argentino, 
o multissetorialismo surge como retórica legitima-
tória capaz de aproximar a GI da comunidade da 
internet local. 

Tal centralidade simbólica do multissetoria-
lismo para a gestão dos ccTLDs parece mimetizar 
práticas históricas da governança global da internet. 
Um entrevistado do “.mx” destacou como vanta-
gem do multissetorialismo para um ccTLD a “aber-
tura para se escutar imediatamente outros setores 
da sociedade, o que tem a ver com a forma como 
a gente trabalha na ICANN” (entrevistado X). A 
vivência do processo de deliberação e consenso pre-
sentes em espaços centrais da GI, como a ICANN, 
são identificados como um modelo para as esferas 
locais de gestão de recursos da internet. Repetindo: 
mesmo que essa percepção não seja a realidade da 
GI, pode-se dizer que a retórica legitimatória conta 
como mecanismo importante para o exercício de 
autoridade. Nesse sentido, ao utilizarmos o adjetivo 
“simbólico”, para nos referir ao caráter multisseto-
rial da GI, queremos insistir que o simbolismo im-
porta para o exercício da autoridade em qualquer 
nível da política. 
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Na nossa compreensão, portanto, empresas, e 
também Estados, técnicos e especialistas apresen-
tam pretensões de produzir autoridade legítima 
para a regulação da internet. Mas o que torna a 
ICANN, o CGI.br, o NIC.ar, ou os outros órgãos 
regulatórios legítimos em seus respectivos contex-
tos? Propomos aqui que o multissetorialismo fun-
ciona como uma retórica e uma estrutura para o es-
tabelecimento de regulação legítima no interior da 
internet. Como colocado por Bislev e Flyverbom 
(2008, p. 82), “a confiança na participação multis-
setorial, tanto como discurso como tecnologia de 
governo” funciona não só como um “modo de go-
vernança subscrito pela maior parte dos diferentes 
participantes, mas também como um conjunto de 
princípios e objetivos para essa área emergente da 
governança transnacional”. 

Mais recentemente, alguns Estados, como a 
China, lograram monopolizar em grande medida 
a GI nacional, com implicações que hoje parecem 
ficar claras: um projeto de fragmentar a rede, com 
graves consequências para a conectividade mundial 
tal como a conhecemos (Kleinwächter, 2017). Ape-
sar disso, no interior da internet, grande parte dos 
regimes nacionais de GI refletem o multissetorialis-
mo como regra de autoridade para a gestão dos seus 
recursos críticos.

Conclusão

O desenvolvimento da GI se deu de forma 
relativamente independente do poder direto dos 
Estados nacionais. Mas, ao contrário do que pensa-
vam seus fundadores, a internet não se revelou um 
espaço livre da interferência dos Estados e do poder 
político. Os ideais libertários que deram impulso 
criativo à rede tiveram que conviver com uma mi-
ríade de interesses estatais e econômicos a serem 
considerados no processo de regulação da rede. 

No caso da gestão dos domínios de topos de 
país, os ccTLDs, a trajetória de transformação da 
GI também pode ser verificada, mas com parti-
cularidades, dada a diferente origem de cada um 
dos modelos de governança. Nos casos estudados, 
vimos diferentes modelos originais. E vimos que 
todos eles convergiram, de forma mais ou menos 

explícita, e mais ou menos includente, para um 
modelo multissetorial em que diferentes setores da 
rede contribuem para a sua governança. Nesse sen-
tido, o multissetorialismo parece funcionar como 
uma gramática capaz de oferecer uma regra de au-
toridade pós-estatal à GI. A produção de regulação 
no contexto dos recursos críticos da internet nacio-
nal apontaria assim para a emergência de novas for-
mas de exercício de autoridade e poder.

 Sem dúvida que, assim como o constituciona-
lismo estatal moderno, o multissetorialismo apresen-
ta variações. E muitas vezes ele oferece mais poder a 
um dos setores envolvidos. Nos casos estudados, ora 
o poder público, ora os interesses empresariais, ou 
ora o setor acadêmico universitário parecem ter papel 
mais relevante. Ademais, o multissetorialismo está 
longe de ser um arranjo constitucional includente e 
democrático. Aqueles que contam como stakeholders 
com poder de influir na GI são poucos. E as barrei-
ras de entrada para a participação envolvem muitas 
vezes um tipo de conhecimento que pode operar de 
forma bastante excludente. Não faltam críticas à le-
gitimidade e ao caráter excludente dos modelos mul-
tissetoriais (Carr, 2015). Cabe ao aprofundamento 
da pesquisa apontar as características inovadoras do 
multissetorialismo como forma de exercício de po-
der, evidenciando suas potencialidades, seus limites 
e seus problemas. 

Notas

1	 Essa nos parece ser a tradução mais adequada do ter-
mo inglês Multistakeholderism. 

2	 Country code top-level domain.
3	 Em anexo, apresentamos os eventos que foram pre-

senciados e a lista com os todos os atores entrevista-
dos. Na técnica de snowball, uma entrevista com ator 
chave é usada para indicar quais os atores que deverão 
ser entrevistados em novas rodadas. 

4	 Internet Corporation for the Assignment of Number 
and Names.

5	 Internet Assigned Numbers Authority.
6	 National Telecommunications and Information Ad-

ministration, Agência ligada ao Departamento de 
Comércio norte-americano para a regulação do setor.

7	 Todas as traduções de originais foram feitas pelos autores. 
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8	 Ver o site do NIC.ar e do Internet Recorre, http://
ir.ar.

9	 A licitação analisou o valor percentual da receita bru-
ta a ser repassado trimestralmente ao MINTIC, que 
não poderia ser menor do que 5,7% do faturamento, 
e deveria acompanhar em porcentagem o número de 
nomes de domínios registrados ao longo do tempo.
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ANEXO – LISTA DE EVENTOS E 
ENTREVISTAS 

I. REUNIÕES E FÓRUNS 

Internet Governance Forum (IGF)

Participações em 2015 (João Pessoa), 2016 (Cidade 
do México) e 2017 (Genebra)

O IGF congrega, uma vez ao ano, distintos 
stakeholders em reuniões construídas a partir de 
oficinas e palestras propostas pelos próprios par-
ticipantes, sendo obrigatória a composição mul-
tissetorial de painelistas e proponentes. O evento 
é atrelado às Nações Unidas e é fruto da Cúpula 
Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI). 
Desde a sua criação, em 2006, o fórum tem sido 
amplamente estudado, sobretudo a partir da iden-
tificação do seu impacto sobre as decisões da GI. 

A participação em três edições do evento per-
mitiu uma observação dos acordos e desacordos 
entre stakeholders antes, durante e após cada IGF. 
Participamos na articulação prévia entre atores 
propondo painéis, estivemos presencialmente nos 
debates em cada um dos fóruns e, posteriormente, 
acompanhamos o processo de escolha dos comitês 
responsáveis pela administração do evento.  

Fórum da Internet no Brasil (FIB)

Participações em 2015 (Salvador), 2016 (Porto 
Alegre) e 2017 (Rio de Janeiro)

O FIB é a versão brasileira do IGF, realizada 
uma vez por ano em preparação ao evento global. 
O Fórum também é estruturado a partir de pai-
néis sugeridos pela comunidade, com obrigação de 
composição multissetorial.

A participação em três edições do evento per-

mitiu a vivência da tentativa brasileira de assegurar, 
em solo nacional, prática comum da governança da 
internet global de promoção de espaços de discus-
são multissetorial.

Taller de Políticas y Legal da Organização 
Latino-americana e do Caribe de ccTLDs 
(LACTLD)

Participação em 2017 (Foz do Iguaçu)
Reunião da associação que congrega os ccTLDs 

da região, inclusive os quatro analisados pelo arti-
go, que ocorreu durante o 27º Encontro do Regis-
tro de Endereços da Internet para a América Latina 
e o Caribe (LACNIC).

A participação nas partes públicas da reunião 
(houve momentos exclusivos para os membros ati-
vos da organização) viabilizou o acompanhamen-
to de debates entre ccTLDs sobre políticas para a 
região. O embate de visões entre os representantes 
dos ccTLDs e demais participantes foi observado. 
Por exemplo, durante a reunião, um representante 
da ICANN utilizou sem querer a palavra “contra-
to” para se referir à relação dos ccTLDs com a Cor-
poração. Tal fala gerou tensão entre os presentes, 
na medida em que os ccTLDs não têm necessaria-
mente contratos formais com a entidade e podem 
se incomodar com a possibilidade de alguma sub-
missão. A fala foi logo rebatida, gentilmente, por 
alguns dos presentes.
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II. LISTA DE ENTREVISTADOS

Os autores buscaram contato com os dirigen-
tes de cada ccTLD e, a partir da indicação deles, 
fizeram outras entrevistas (snowball).

ORGANIZAÇÃO DATA COMENTÁRIOS

DIRETAMENTE ENVOLVIDOS COM OS CCTLDS ANALISADOS
(I) NIC.ar maio/2017

julho/2017
I - Presencial (reunião do LACTLD)
–
II - Remota 

(II) NIC.ar maio/2017
julho/2017

I - Presencial (reunião do LACTLD)
–
II - Remota 

(III) .CO SAS maio/2017
julho/2017

I - Presencial (reunião do LACTLD)
–
II - Remota 

(IV) CGI.BR abril/2017
agosto/2017

I - Presencial (visita à sede do CGI.br)
–
II - Remota 

(V) NIC.BR abril/2017 Presencial (visita à sede do CGI.br)

(VI) NIC.mx outubro/2017 Remota

(VII) LACNIC e ex-funcionário do  
NIC.mx)

julho/2017 Remota

(VIII) MINTIC (.co) setembro/2017 Remota

(IX) Ex-funcionário da Organização 
Latinoamericana e do Caribe de  
ccTLDs (LACTLD)

julho/2017 Remota

(X) Funcionário da ICANN LATAM agosto/2017 Remota
(XI) Membro do Country Code Names 
Suporting Organization (ccNSO, parte da 
ICANN envolvida com os ccTLDs)

fevereiro/2018 Remota

(XII) Membro da Non-Comercial Isers 
Constituency (NCUC), parte da ICANN 
atrelada à sociedade civil

outubro/2017 Remota

(XIII) Representante do .ar no 
Governmental Advisory Committee 
(GAC)

julho/2017 Remota



AUTORIDADE PRIVADA NA GOVERNANÇA DA INTERNET  23 

ORGANIZAÇÃO DATA COMENTÁRIOS

INDIRETAMENTE ENVOLVIDOS COM OS CCTLDS ANALISADOS

(XIV) Representante do .rs (Sérvia)  
no ccNSO

agosto/2017 Remota

(XV) Representante do .uk (Reino  
Unido no GAC 

julho/2017 Remota

(XVI) Representante do .uk no ccNSO agosto/2017 Remota

(XVII) Com Laude (grande revendedora 
de domínios)

agosto/2017 Remota
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O artigo dialoga com a literatura da ciên-
cia política e das relações internacionais 
sobre governança e sobre a emergência de 
formas de autoridade não-estatais, para 
observar a emergência de autoridade pri-
vada na regulação dos recursos críticos da 
internet a partir da afirmação do modelo 
multissetorial. Para tanto, baseia-se em 
pesquisa comparativa entre os modelos 
de governança dos domínios nacionais 
de nível superior (ccTLDs) de quatro 
países latino-americanos: Argentina, Bra-
sil, México e Colômbia. Com pesquisa 
documental e entrevistas feitas com os 
setores governamentais e não-governa-
mentais, demonstra-se que, apesar de 
trajetórias bastante diversas, esses regimes 
convergem, ao menos nominalmente, 
para um arranjo multissetorial. Mesmo 
com limites, o multissetorialismo serve 
como regra de autoridade, não podendo 
ser compreendido a partir de teorias clás-
sicas de regulação fundadas em modelos 
hierárquicos e centradas no Estado.
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Keywords: Governance; Private Author-
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This paper offers comparative research on 
four different models of multistakeholder 
governance for the critical resources of 
the Internet (v. g. national top-level do-
mains or ccTLDs) in Brazil, Colombia, 
Argentina, and Mexico, while engaging 
with the ongoing debate over Internet 
governance and its relations with emerg-
ing forms of private authority. Based on 
an extensive range of interviews with 
governmental and non-governmental ac-
tors, it argues that multistakeholderism 
may function as a specific rule of author-
ity for the national regimes of Internet 
Governance. This hypothesis suggests a 
profound transformation in the modern 
structures of governing since heterarchy 
replaces hierarchy in the building of reg-
ulatory arrangements.
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Mots-clés: Gouvernance; Autorité pri-
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L’article dialogue avec la littérature des 
sciences politiques et les relations inter-
nationales à propos de la gouvernance et 
de l’émergence de formes d’autorité non 
étatique, afin d’observer l’émergence de 
l’autorité privée dans la régulation des 
ressources critiques de l’Internet à par-
tir de l’affirmation du modèle multisec-
toriel. Il s’appuie, pour cela, sur des re-
cherches comparatives entre les modèles 
de gouvernance des domaines nationaux 
de niveau supérieur (ccTLDs) de quatre 
pays d’Amérique latine : l’Argentine, le 
Brésil, le Mexique et la Colombie. Grâce 
à la recherche documentaire et aux entre-
tiens réalisés avec les secteurs gouverne-
mentaux et non gouvernementaux, nous 
démontrons que, malgré des trajectoires 
très diverses, ces régimes convergent, du 
moins nominalement, vers un arrange-
ment multisectoriel. Même avec des li-
mites, le multisectorialisme sert de règle 
d’autorité et ne peut être compris à par-
tir des théories réglementaires classiques 
fondées sur des modèles hiérarchiques et 
centrés sur l’État.


